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EXTRAVIO DE DOCUMENTOS
<BEGIN:1005571:162>

O produtor Rural Marco Antonio Oliari, IE 13.230.693-0. Comunica o Extravio 
ou perda de blocos de notas modelo 1 com as seguintes numeração 928 até 

950. Todas com AIDF 642945 de 19/08/2013 conforme B.O nº 2018.168221 
lavrado dia 25/05/2018.
<END:1005571:162>

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

<BEGIN:1005455:162>

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

EXTRATO
QUARTO TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO Nº 20/2015 - CIA 
0072600-17.2015.8.11.0000

OBJETO: “O presente Termo de Aditamento tem por finalidade alterar o 
ítem 5.1., da Cláusula Quinta - Da Vigência, o ítem 6.1., da Cláusula Sexta 
- Do Preço, e retificar, os ítens 15.1; 15.2; 15.3; 15.4; 15.5; 15.6; 15.7; da 
Cláusula Cartoze - Das Sanções Administrativas, bem como o ítem 18.1., 
da Cláusula Dezoito - Atualização Financeira, do Contrato originalmente 
firmado”.
CONTRATANTE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA/MT - FUNAJURIS
CNPJ: 01.872.837/0001-93
CONTRATADA: LUIS CESAR KAWASAKI E CIA- LTDA
CNPJ: 09.007.624/0001-05
DA VIGÊNCIA: “Alterar o item 5.1., da Cláusula Quinta - Da Vigência, 
prorrogando o prazo de vigência por mais 12 meses, de 03/06/2018 a 
02/06/2019”.
DO PREÇO: “Alterar a Cláusula Sexta, item 6.1., passando a ser o preço 
total desde contrato de R$ 326.028,96 (trezentos e vinte e seis, vinte e oito 
reais e noventa e seis centavos)”.
DA RERRATIFICAÇÃO: Retificar, os itens 15.1; 15.2; 15.3; 15.4; 
15.5; 15.6; 15.7; da CLÁUSULA CARTOZE - DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS, do Contrato nº 20/2015;

ONDE SE LÊ: “15.1. Com fulcro no artigo 7º da Lei nº 10.520 e nos artigos 
86 e 87 da Lei nº 8.666/93, a adjudicatária ficará sujeita, no caso de 
atraso injustificado, assim considerado pela Administração, de inexecução 
total ou parcial da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:..
(...).
15.2. O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, 
será descontado de pagamentos eventualmente devidos pelo Tribunal 
à adjudicatária ou cobrado judicialmente por meio da Procuradoria do 
Estado, ou ainda poderá ser convertida em suspensão do direito de licitar 
com o Tribunal de Justiça.
15.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do subitem 15.1 
poderão ser aplicadas, cumulativamente, à pena de multa.
15.4. As penalidades previstas nas alíneas “c” e “d” do subitem 15.1 
também poderão ser aplicadas à adjudicatária ou ao licitante, conforme o 
caso, que tenha sofrido condenação definitiva por fraudar recolhimento de 
tributos, praticar ato ilícito visando a frustrar os objetivos da licitação  ou 
demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração.
15.5. Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 
5 (cinco) dias úteis contado da intimação por parte do TJ/MT, o respectivo 
valor será encaminhado para execução pela Procuradoria Estadual.
15.6. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a 
Administração reconsiderar ou não sua decisão ou nesse prazo 
encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão 
superior, dentro do mesmo prazo.
15.7. Serão publicadas no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso as 
sanções administrativas previstas no subitem 15.1, c, d, deste Edital, 
inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

LEIA-SE:”    14.1. Com fulcro no artigo 7º da Lei nº 10.520 e nos artigos 
86 e 87 da Lei nº 8.666/93, a adjudicatária ficará sujeita, no caso de 
atraso injustificado, assim considerado pela Administração, de inexecução 
total ou parcial da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:...
(...).
14.2. O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, 
será descontado de pagamentos eventualmente devidos pelo Tribunal 
à adjudicatária ou cobrado judicialmente por meio da Procuradoria do 
Estado, ou ainda poderá ser convertida em suspensão do direito de licitar 
com o Tribunal de Justiça.
14.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do subitem 14.1 

poderão ser aplicadas, cumulativamente, à pena de multa.
14.4. As penalidades previstas nas alíneas “c” e “d” do subitem 14.1 
também poderão ser aplicadas à adjudicatária ou ao licitante, conforme o 
caso, que tenha sofrido condenação definitiva por fraudar recolhimento de 
tributos, praticar ato ilícito visando a frustrar os objetivos da licitação ou 
demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração.
14.5. Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 
5 (cinco) dias úteis contado da intimação por parte do TJ/MT, o respectivo 
valor será encaminhado para execução pela Procuradoria Estadual.
14.6. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a 
Administração reconsiderar ou não sua decisão ou nesse prazo 
encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão 
superior, dentro do mesmo prazo.
14.7. Serão publicadas no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso as 
sanções administrativas previstas no subitem 14.1, c, d, deste Edital, 
inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

4.2. Retificar o ítem 18.1., da CLÁUSULA DEZOITO - ATUALIZAÇÃO 
FINANCEIRA, do Contrato originalmente firmado.

ONDE SE LÊ: “18.1. Em caso de atraso no pagamento por parte da 
Contratada deverá ser aplicada a atualização financeira, que ocorrerá por 
meio de correção monetária, com base no índice do IGP-M da FGV, e 
juros moratórios, que serão contados depois de transcorrido os trinta dias 
previstos em Contrato para pagamento, conforme disposto no artigo 40, 
inciso XIV, da Lei n. 8.666/1993.

LEIA-SE: “18.1. Em caso de atraso no pagamento por parte da 
Contratante deverá ser aplicada a atualização financeira, que ocorrerá 
por meio de correção monetária, com base no índice do IGP-M da FGV, e 
juros moratórios, que serão contados depois de transcorrido os trinta dias 
previstos em Contrato para pagamento, conforme disposto no artigo 40, 
inciso XIV, da Lei n. 8.666/1993”.

Cuiabá, 30 de maio de 2018.

Bruna Thaisa Dias Penachioni Ivoglo
Diretora do Departamento Administrativo
<END:1005455:162>

<BEGIN:1005463:162>

TRIBUNAL DE JUSTIÇA/MT

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N. 26/2018
CIA 0028045-07.2018.8.11.0000

Partes: Tribunal de Justiça e a FUNDAÇÃO CARLOS ALBERTO 
VANZOLINI.
CNPJ: 62.145.750/0001-9
Decisão: (...) “homologo o projeto apresentando para aquisição de uma 
vaga para a do curso de “Atualização em Formação de Auditor Líder LEAD 
Assessor ISSO 9001 versão 2015” (...). Cumpra-se. Cuiabá, 23 de maio 
de 2018. Desembargador Rui Ramos Ribeiro Presidente do Tribunal de 
Justiça”
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.
Com Fundamento: Artigo 25, inciso II, c/c artigo 13, inciso VI, da Lei n. 
8.666/93.
Valor: R$ 1.390,00 (hum mil trezentos e noventa reais).
Cuiabá, 04 de junho de 2018.

Bruna Thaisa Dias Penachioni Ivoglo
Diretora do Departamento Administrativo
<END:1005463:162>

<BEGIN:1005464:162>

TRIBUNAL DE JUSTIÇA/MT

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N. 27/2018
CIA 0044844-28.2018.8.11.0000

Partes: Tribunal de Justiça e a empresa CR BASSO CONSULTORIA E 
TREINAMENTO S/S LTDA.
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CNPJ: 05.596.488/0001-85
Decisão: (...) “homologo o projeto apresentado para aquisição de cinco 
vagas + 01 cortesia para o curso de “Avaliação de Resultados e Treinamento” 
(...). Cumpra-se. Cuiabá, 29 de maio de 2018. Desembargador Rui Ramos 
Ribeiro Presidente do Tribunal de Justiça”
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.
Com Fundamento: Artigo 25, inciso II, c/c artigo 13, inciso VI, da Lei n. 
8.666/93.
Valor: R$ 7.400,00 (sete mil e quatrocentos reais).
Cuiabá, 04 de junho de 2018.

Bruna Thaisa Dias Penachioni Ivoglo
Diretora do Departamento Administrativo
<END:1005464:163>

<BEGIN:1005473:163>

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

EXTRATO
SEGUNDO TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO Nº 56/2014 - CIA 
0068570-70.2014.8.11.0000

OBJETO: “O presente Termo de Aditamento tem a finalidade de alterar 
em parte, o item 5.2., da Cláusula Quinta - Da Vigência e Execução do 
Contrato originariamente firmado entre as partes nos seguintes termos”.
CONTRATANTE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA/MT - FUNAJURIS
CNPJ: 01.872.837/0001-93
CONTRATADA: GERTEC BRASIL LTDA
CNPJ: 03.654.119/0001-76
DA VIGÊNCIA: “Alterar, em parte, a Cláusula Quinta - Da Vigência do 
Contrato originariamente firmado entre as partes, prorrogando o prazo 
da vigência por mais 12(doze) meses de 04/06/2018 a 03/06/2019, 
prorrogável na forma do art.57, inciso II, da Lei nº 8.666/1993”.
DO DIREITO A REAJUSTE: “Fica resguardado à Contratada exercer seu 
direito ao reajuste, conforme Parecer nº 312/2018-ATJL, encartado às 
fls. 695/698-TJMT, que fica fazendo deste Termo, independentemente de 
transcrição’’.

Cuiabá, 04 de junho de 2018.

Bruna Thaisa Dias Penachioni Ivoglo
Diretora do Departamento Administrativo
<END:1005473:163>

<BEGIN:1005719:163>

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

EXTRATO
CONTRATO Nº 44/2018 - CIA 0025301-10.2016.8.11.0000
OBJETO: “1.1.	 Locação de 01 (um) imóvel, para a instalação 
do ARQUIVO DO FÓRUM da comarca de Chapada dos Guimarães, 
localizado na Av. Rafael de Siqueira n. 942, Bairro Centro próximo ao 
prédio do Fórum da referida comarca, num total de 179 m² (cento e 
setenta e nove metros quadrados).”.
CONTRATANTE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA/MT
CNPJ: 01.872.837/0001-93
CONTRATADA: JEREMIAS FERREIRA ROSA-ME
CNPJ: 00.699.211/0001-64
DA VIGÊNCIA: “O prazo de vigência do contrato a ser celebrado será de 
12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, de 30/05/2018 a 29/05/2019, 
podendo ser prorrogado por períodos sucessivos no interesse das partes, 
de conformidade com o art. 51, da lei 8.245/91.”.
DO PREÇO: “O preço mensal da locação do imóvel é de R$ 2.800,00 
(dois mil e oitocentos reais), perfazendo um valor anual de R$ 33.600,00 
(trinta e três mil e seiscentos reais).”.

Cuiabá, 04 de junho de 2018.

Bruna Thaisa Dias Penachioni Ivoglo
Diretora do Departamento Administrativo
<END:1005719:163>

<BEGIN:1005749:163>

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

EXTRATO
QUARTO TERMO DE ADITAMENTO AO
CONTRATO Nº 15/2014 - CIA 233.562

OBJETO: “O presente Termo Aditivo tem por objeto alterar a Cláusula 
Quinta - Preço e Reajuste, face ao reajuste dos valores contratados 
conforme subitem 5.3.1., e Sétima - Da Vigência, tendo em vista a 
prorrogação contratual pelo período de 12 (doze) meses.”.
CONTRATANTE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA/MT - FUNAJURIS
CNPJ: 01.872.837/0001-93
CONTRATADA: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS DE MATO GROSSO - ECT
CNPJ: 34.028.316/0016-90
DOS PREÇOS E REAJUSTE: Ficam alterados os subitens 5.1; 5.1.1.1. 
alínea “c” e 5.1.1.1.2.; 5.1.1.1.2. alíneas “c”, “d”, “e”, “f”; e 5.1.1.2.1., da 
Cláusula Quinta, correspondente à variação de 2,7627% do IPCA/IBGE 
no período de maio de 2017 a abril de 2018, que passam a partir de 
03/06/2018 a ter as seguintes redações respectivamente:
“5.1. Para prestação do serviço de Logística Integrada que compreende 
atividades de recebimento, armazenagem, logística reversa, preparação 
e atendimento de pedidos mensais, conforme descrito nos Anexos I, II 
e III, a CONTRATANTE pagará mensalmente o valor fixo incluindo os 
seguros obrigatórios à importância de R$ 414.964,77 (quatrocentos e 
quatorze mil novecentos e sessenta e quatro reais setenta sete centavos), 
que corresponde à somatória do valor atualizado para armazenagem e 
transporte/distribuição:
- Armazenagem - R$ 274.398,90 (duzentos e setenta e quatro mil 
trezentos e noventa e oito reais noventa centavos).
- Transporte, distribuição - R$ 140.565,87 (cento e quarenta mil quinhentos 
e sessenta e cinco reais oitenta e sete centavos).
5.1.1. Franquia de armazenagem e quilometragem de transporte.
5.1.1.1 Armazenagem: O valor fixo mensal mencionado no item 5.1. 
disponibilizará para a CONTRATANTE 1.500m2, com tolerância de 5%, 
conforme áreas  definidas no 3º termo aditivo.
c. Será cobrado o valor adicional de R$ 60,77/mês (sessenta reais setenta 
e sete centavos) por posição de palete excedente ao previsto nas letras 
“a” e “b” do contrato original.
5.1.1.1.2. Sendo pago para armazenagem a importância mensal de  R$ 
274.398,90 (duzentos e setenta e quatro mil trezentos e noventa e oito 
reais noventa centavos) e o valor por 12 meses a R$ 3.292.786,80 (três 
milhões duzentos e noventa e dois mil setecentos e oitenta e seis reais 
oitenta centavos).
5.1.1.2. Quilometragem dos transportes
c. Será cobrado o valor adicional de R$ 4,03 por km, caso o Furgão de 1,5 
toneladas ultrapasse a previsão da franquia mensal mencionada na letra 
“a.1” do subitem;
d. Será cobrado o valor adicional de R$ 4,45 por km, caso o Caminhão de 
3,0 toneladas ultrapasse a previsão da franquia mensal mencionada na 
letra “a.2” do subitem;
e. Será cobrado o valor adicional de R$ 4,56 por km, caso o caminhão de 
8 toneladas ultrapasse a previsão da franquia mensal mencionada na letra 
“b.1” do subitem;
f. Será cobrado o valor adicional de R$ 5,31 por km, caso o caminhão de 
12 t ultrapasse a previsão da franquia mensal na letra “b.2” do subitem.
5.1.1.2.1. Sendo pago para transporte, distribuição, contando com a 
logística reserva o valor mensal de R$ 140.565,87 (cento e quarenta mil 
quinhentos e sessenta e cinco reais oitenta e sete centavos) e o valor 
por 12 meses R$ 1.686.790,44 (um milhão seiscentos e oitenta e seis mil 
setecentos e noventa reais quarenta e quatro centavos).
5.2. Seguridade de armazém e transporte:
5.2.1.1 Para fins de seguridade de armazenamento, fica mantido o valor 
do Termo de Rerratificação do Segundo Termo de Aditamento no valor 
mensal de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), e o valor por 12 meses a R$ 
480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil reais).
5.2.2.1. Para fins de seguridade de transporte, fica mantido o valor do 
Termo de Rerratificação do Segundo Termo de Aditamento no valor mensal 
de R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais), e o valor por 12 meses a R$ 
18.000,00 (dezoito mil reais).”.
DA VIGÊNCIA: O presente Contrato terá sua vigência prorrogada por 
um período de mais 12 (doze) meses, contados a partir de 03/06/2018 à 
02/06/2019, podendo ser prorrogado por termo aditivo, conforme inciso II 
do artigo 57 da Lei nº. 8.666/93, por períodos sucessivos até o limite de 60 
(sessenta) meses.

Cuiabá, 04 de junho de 2018.

BRUNA THAISA DIAS PENACHIONI IVOGLO
Diretora do Departamento Administrativo
<END:1005749:163>
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